
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERIZAL 
- Estado de Minas Gerais 

Lei n°412/2022 

Dispöe sobre o Sistema (Jnico de Assistência Social 

do Municipio de Berizal-MG e di outras providéncias. 

0 Prefeito Municipal de Berizal - Estado de Minas Gerais, Exmo. Sr JOAO 

CARLOS LUCAS LOPES, no uso das atribuiçes que são conferidas nos termos da Lei 

organica do Municipio, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a 

seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Das Definicoes e dos Objetivos 

Art 10 
- A assist social, direito do cidadão e dever do Estado, é Politica de 

Seguridade Social não contributiva, que prove os minimos sociais, realizada através de urn 

conjunto integrado de acaes de iniciativa publica e da sociedade, para garantir o 

atendimento as necessidades básicas. 

Art. 20 - A Politica de Assistência Social do Municipio de Berizal- MG tern por 
s: objetivos: 

- a proteção social, que visa a garantia da vida, a reducao de danos e a prevencão 

da incidência de riscos, especialmente: 

a proteçao a famllia, a rnaternidade, a infância, a adolescéncia e a velhice; 

o amparo as crianças e aos adolescentes carentes; 

a prornoçao da integracao ao mercado de trabalho; 

a habilitacao e reabilitacao das pessoas corn deficiência e a prornocao de sua 

integração a vida comunitária; e 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade 

protetiva das farnIlias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameacas, de vitirnizaçöes 

edanos; 

Ill - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto 
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das provisöes socioassistenciais; 

IV - participacäo da população, par meio de organizaçöes rep resentativas, na 

formulacäo das politicas e no controle de acoes em todos os niveis; 

V - primazia da responsabilidade do ente politico na conducao da Politica de 

Assistência Social em cada esfera de governo; e 

VI - centratidade na famIlia para concepcao e implementacão dos benefIcios, 

servicos, programas e projetos, tendo como base o territôrio. 

Parágrafo ünico. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se 

de forma integrada as politicas setoriais visando universalizar a proteção social e atender 

- as contingéncias socials. 

CAPITULO II 

Dos Principios e Diretrizes 

Secao I 

DOS PRINCIPIOS 

Art. 30 
- A politica püblica de assistência social rege-se pelos seguintes principios: 

- universalidade: todos tern direito a protecäo socioassistencial, prestada a quem 

dela necessitar, corn respeito a dignidade e a autonomia do cidadâo, sem discriminacao de 

qualquer especie ou comprovaçäo vexatória da sua condicao; 

II - gratuidade: a assisténcia social deve ser prestada sem exigência de contribuição 

ou contrapartida, observado o que dispôe o art. 35, da Lei Federal n° 10.741, de 10  de 

outubro de 2003 - Estatuto do Idoso; 

- III - integralidade da protecao social: oferta das provisoes em sua completude, por 

meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e beneficios 

- 
so 

 cioassistenciais; 

- - IV— intersetorialidade: integracao e articulacao da rede socioassistencial corn as 

dernais politicas e ôrgaos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justica; 

V - equidade: respeito as diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, 

politicas e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situacao de vulnerabilidade e 

risco pessoal e social. 

VI - supremacia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigéncias de 
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rentabilidade econômica; 

VII - universalizacao dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatérlo da acao 

assistencial alcançâvel pelas demais politicas püblicas; 

VIII— respeito a dignidade do cidadão, a sua autonomia e ao seu direito a beneficios 

e servicos de qualidade, bern corno a convivência familiar e comunitária, vedando-se 

qualquer cornprovacao vexatôria de necessidade; 

IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminacao de 

qualquer natureza, garantindo-se equivalencia as populacoes urbanas e rurais; 

X - divulgaçao ampla dos beneficios, serviços, programas e projetos 

socioassistenciais, bern como dos recursos oferecidos pelo Poder Püblico e dos critérios 

para sua concessäo. 

Seçãoll 

DAS DIRETRIZES 

Art. 40 
- A organizacao da assistência social no Municipio observará as seguintes 

diretrizes: 

- prirnazia da responsabilidade do Estado na conducão da politica de assistência 

social em cada esfera de governo; 

II - descentralizaçäo politico-administrativa e comando ünico em cada esfera de 

gestao; 

III - cofinanciamento partilhado dos entes federados; 

IV - matricialidade sociofarniliar; 

V - territorializacào; 
• VI —fortalecimento da relacao dernocrática entre Estado e sociedade civil; 

VII - participaçao popular e controle social, por meio de organizaçôes 

representativas, na formulação das pollticas e no controle das acöes em todos os niveis; 

CAPITULO III 

Da Gestão e Organizaçao do Sistema tinico de Assistência Social - Suas no 

Munucpto de Benzal-MG 
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Secaol 

DA GESTAO 

Art. 50  A gestao das açoes na area de assistência social é organizada sob a forma 

de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Unico de Assistência 

Social —SUAS, conforme estabelece a Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

cujas normas gerais e coordenacao são de competência da União. 

Paragrafo Unico - 0 Suas e integrado pelos entes federativos, pelos respectivos 

- conselhos de assistência social e pelas entidades e organizacOes de assistência social 

abrangida pela Lei Federal n° 8.742, de 1993. 

Art. 60  - 0 Municipio de Berizal-MG atuará de forma articulada corn as esferas 

federal e estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-Ihe coordenar e 

executar os servicos, programas, projetos, beneficios socioassistenciais em seu âmbito. 

• Art. 710  -0 órgao gestor da polItica de assistência social no Municipio de Berizal-MG 

é a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Seçao II 

oAoRGANlzAcAo 

Art. 80  - 0 Sistema Unico de Assisténcia Social no âmbito do Municipio de Berizal-

MG organiza-se pelos seguintes tipos de protecao: 

- proteçao social básica: con unto de serviços, programas, projetos e beneficios da 

assistência social que visa a prevenir situacoes de vulnerabilidade e risco social, por meio 

de aquisiçöes e do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vinculos 

familiares e comunitários; 

II— protecao social especial: conjunto de servicos, programas e projetos que tern por 

objetivo contribuir para a reconstruçao de vinculos familiares e comunitarios, a defesa de 

direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisicoes e a protecao de farnilias e 

individuos para o enfrentamento das situaçöes de violaçao de direitos. 

Art. 90  - A protecao social básica compoem-se precipuamente dos seguintes 
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servicos socioassistenciais, nos termos da Tip ificaçao Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, sem prejuizo de outros que vierem a ser instituidos: 

I - Servico de Protecao e Atendimento Integral a Farnilia - PAIF; 

II - Servico de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos - SCFV; 

III - Servico de Protecao Social Básica no Domicilio para Pessoas corn Deficiência e 

Idosas; 

IV - Servico de Protecao Social Básica executado por Equipe Volante. 

Parágrafo ünico - 0 PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de 

Referenda de Assisténcia Social - CRAS. 

Art. 10 - A protecao social especial ofertará precipuamente os seguintes servicos 

socioassistenciais, nos termos da Tipificaçao Nacional dos Servicos Socioassistenciais, 

sem prejuizo de outros que vie rem a ser instituidos: 

- protecao social especial de media complexidade: 

Servico de Protecao Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socloeducativa de Liberdade Assistida e de Prestacao de Servicos a Comunidade; 

Serviço de Proteçao Social Especial para Pessoas corn Deficiência, Idosas e 

suas Farnulias, 

II - proteçao social especial de alta corn plexidade: 

a) Servico de Acolhimento lnstitucional; 

Art. 11 - As protecoes sociais básica e especial serão ofertadas pela rede 

socloassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes püblicos ou pelas entidades 

e organizacOes de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades 

de cada servico, programa ou projeto socioassistenciai 

§10  - Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de serviços, 

programas, projetos e beneficios de assistência social med iante a articulacao entre todas 

as unidades do SUAS. 

§20 
- A vinculacao ao SUAS é o reconhecimento pela Unuâo, em colaboraçao corn 

Municipio, de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistenciai 
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Art. 12 - As proteçoes sociais, básica e especial, serâo ofertadas precipuamente no 
: Centro de Referência de Assistência Social —CRAS e pela equipe técnica de referéncia da 

Protecao Social Especial, respectivamente, e pelas entidades de assistência social. 

§ 10  - 0 CRAS e a unidade pUblica municipal, de base territorial, localizada em 

areas corn maiores indices de vulnerabilidade e risco social, destinada a articulaçao dos 

serviços socioassistenciais no seu territôrio de abrangencia e a prestacao de servicos, 

programas e projetos socioassistenciais de protecäo social básica as farnilias. 

§ 2° - 0 GRAS é unidade publics estatal instituida no ârnbito do SUAS, que possue 

- interface corn as demais politicas pUblicas e articula, coordena e oferta os serviços, 

programas, projetos e beneficios da assistência social. 

Art. 13 - A irnplantaçao da unidade de CRAS deve observar as diretrizes da: 

- territorializaçâo - oferta capilar de servicos baseada na logica da proximidade do 

cotidiano de vida do cidadäo e corn o intuito de desenvolver seu caráter preventivo e 

educativo nos territOrios de major vulnerabilidade e risco social; 

Il - universalizacao - a fim de que a protecão social basics seja prestada na 

totalidade dos territôrios do municipio; 

Ill - regionalizaçao - prestaçao de servicos socioassistenciais de protecao social 

especial cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquern rede regional e 

desconcentrada de servicos no âmbito do Estado. 

Art. 14 - A unidade püblica estatal instituida no âmbito do SUAS que integra a 

estrutura administrativa do Municiplo deBerizal-MG, é o GRAS (Centro de Referência de 

Asssitência Social): 

Parãgrafo ünico - A instalacao da unidade piblica estatal deve ser compativel corn 

os servicos nela ofertada, corn espacos para trabaihos em grupo e ambientes especificos 

para recepçao e atendimento reservado das farnilias e indivlduos, assegurada a 

acessibilidade as pessoas idosas e corn deficiência. 

Art. 15 - As ofertas socioassistenciais na unidade püblica pressupöe a constituição 

de equipe de referenda na forma das Resolucoes n° 269, de 13 de dezembro de 2006; n° 

17, de 20 dejunho de 2011; en° 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS. 
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Paragrafo ünico - 0 diagnóstico socioterritorial e os dados de Vigilância 

- Socioassistencial são fundamentais para a definicão da forma de oferta da proteçao social 

básica e especial. 

Art. 16- São seguranças afiançadas pelo SUAS: 

I - acolhida: provida por meio da oferta pUblica de espacos e servicos para a 

realizaçao da proteçao social básica e especial, devendo as instala(;Oes fIsicas e a açao 

profissional conter: 

condicoes de recepção; 

escuta profissional qualificada; 

informacão; 

referenda; 

concessão de beneficios; 

aquisiçöes materiais e sociais; 

abordagem em territôrios de incidência de situacoes de risco; 

oferta de uma rede de servicos e de locais de permanência de individuos e 

familias sob curta, media e longa permanéncia. 

II - renda: operada por meio da concessão de auxIlios financeiros, beneficios 

eventuais e da concessão de beneficios continuados, nos termos da lei, para cidadãos nao 

incluidos no sistema contributivo de proteçao social, que apresentem vulnerabilidades 

decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida independente e para o trabalho; 

III - convivio ou vivência familiar, comunitana e social exige a oferta publica de rede 

continuada de servicos que garantam oportunidades e acao profissional para: 

a construçâo, restauraçao e o fortalecimento de laços de pertencimento, de natureza 

geracional, intergeracional, familiar, de vizinhanca e interesses comuns 0 societários; 

o exercucuo capacitador e quahfucador de vinculos sociais e de projetos pessoais e 

socais de vida em sociedade 

IV - desenvolvimento de autonomia: exige acôes profissionais e sociais para: 

. o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercicio da participacao 

-. - 

social e cidadania; 

a conquista de melhores graus de liberdade, respeito a dignidade humana, 
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protagonismo e certeza de proteçao social Para o cidadão, a familia e a sociedade; 

C) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos lacos sociais, 

Para os cidadäos sob contingéncias e vicissitudes. 

V - apoio e auxIlio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxIlios em bens 

materiais e em pecünia, em caráter transitório, denominados de beneficios eventuais Para 

:1 as familias, seus membros e individuos. 

Secao Ill 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 17 - Compete ao MunicIpio de Berizal-MG, por meio da Secretaria Municipal de 

Assistência Social: 

- destinar recursos financeiros Para custeio dos beneficios eventuais de que trata o 

art. 22, da Lei Federal no 8742, de 1993, em virturde de nascimento, morte, vulnerabilidade 

temporária e calamidade ptblica; 

II — efetuar o pagamento do auxilio-natalidade, auxilio funeral, situacOes de 

vulnerabilidade temporária e calamidade pUblica, mediante estipulacao de valores definidos 

pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social, do municpio; 

Ill - executar os projetos de enfrentaniento da pobreza, incluindo a parceria corn 

organizacoes da sociedade civil; 

IV - atender as acôes socioassistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar Os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal n° 

8742, de 7 de Dezembro de 1993, e a Tipificaço Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, 

VI - implantar: 

a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao planejamento e a 
oferta quahficada de servicos, beneficios, programas e projetos socioassistenciais; 

sistema de info rrnacao, acompanhamento, mortitoramento e avaliaçâo Para 

promover o aprimoramento, qualificaçâo e integraçao continuos dos servicos da rede 

socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência 

Social; 

VII - regutamentar: 

a) coordenar a formulacao e a implementação da Politica Municipal de Assistência 
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Social, em consonância corn a Politica Nacional de Assistência Social e corn a Politica 

Estadual de Assistência Social, observando as deliberacoes das conferéncias nacional, 

estadual e municipal de assistência social e as deliberacOes de competência do Conselho 

Municipal de Assistência Social; 

os beneficios eventuais em consonância corn as deliberacoes do Conselho 

Municipal de Assistência Social; 

VIII - cofinanciar: 

o aprimoramento da gestao e dos serviços, programas e projetos de assistência 

social, em âmbito local; 

em conjunto corn a esfera federal e estadual, a Politica Nacional de Educaçäo 

- 

Permanente, corn base nos principios da Norma Operacional Básica de Recursos 

Hurnanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu ârnbito. 

- - 
IX — realizar 

o monitoramento e a avaliacao da politica de assistência social em seu âmbito; 

a gestao local do Beneficio de Prestacao Continuada - BPC, garantindo aos seus 

beneficirios e famllias o acesso aos servicos, programas e projetos da rede 

socioassistencial; 

em conjunto corn o Conselho de Assistência Social, as conferéncias de 

assistência social; 

X — gerir: 

de forma integrada, os servicos, beneficios e programas de transferência de 

renda de sua competência, 

o Fundo Municipal de Assistência Social; 

C) no âmbito municipal, o Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo 

Federal e os programas de transferéncia de renda; 

Xl — organizar: 

a oferta de servicos de forma territorial izada, em areas de rnaior vulnerabilidade e 

risco, de acordo corn o diagnostico socioterritorial; 

monitorar a rede de serviços da proteçäo social básica e especial, articulando as 

ofertas; 

C) coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberaçaes e pactuaçOes de 

suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a politica de ass istência social em 
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seu ârnbito em consonãncia corn as normas gerais da União. 

XII - elaborar: 

a proposta orcamentária da assisténcia social no Municipio, assegurando 

• recursos do tesouro municipal; 

submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a proposta 

orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS; 

cumprir o piano de providências, no caso de pendéncias e irregularidades do 

Municipio junto ao SUAS, aprovado pelo WAS e pactuado na CIB; 

executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o em ârnbito 

municipal; e 

executar a politica de recursos humanos, de acordo corn a NOB/RH - SUAS; 

t) Piano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades e de seu 

respectivo e estágio no aprirnoramento da gestao do SUAS e na qualificacao dos serviços, 

conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instância de pactuacao e negociacão do 

SUAS; 

g) expedir os atos normativos necessários a gestão do FMAS, de acordo corn as 

diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Assistência Social; 

XIII — aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os 

indicadores de monitoramento e avaliação pactuados; 

XIV - alimentar e manter atualizado: 

o Censo SUAS; 

o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social - CNEAS de 

- - quetrata o inciso Xl do art. 19 da Lei Federal n° 8.742, de 1993; 

- - 
c) conjunto de aplicativos do Sistema de Informaçao do Sistema Unico de 

Assistência Social - Rede SUAS; 

XV — garantir 

a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conseiho municipal de 

assistência social, garantindo recursos materials, hurnanos e financeiros, inclusive corn 

despesas referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros representantes do 

- governo e da sociedade civil, quando estiverern no exercicio de suas atribuiçôes; 

que a elaboracao da peça orcamentária esteja de acordo corn o Piano Plurianual, 

- o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento 

EAT/eat I 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BERIZAL 
Estado de Minas Gerais 

- do SUAS; 

a integralidade da proteçao socioassistencial it populacao, primando peta 

qualificacao dos servicos do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma 

compartithada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municipios; 

a capacitacão para gestores, trabaihadores, dirigentes de entidades e 

organizaçOes, usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver, 

participar e apoiar a realizaçäo de estudos, pesquisas e diagnásticos relacionados a 
politica de assisténcia social, em especial para fundamentar a análise de situacoes de 

vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de serviços em 

conformidade corn a tipificaçäo nacional; 

o comando Unico das acOes do SUAS pelo órgao gestor da politica de assistência 

social, conforme preconiza a LOAS; 

XVI - definir: 

Os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos servicos 

socioassistenciais, corn respeito as diversidades em todas as suas formas; 

os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, monitoramento e 

avaliacäo, observado a suas corn petências. 

XVII — implementar: 

os protocolos pactuados na CIT; 

a gestao do trabalho e a educacao permanente 

XVIII — promover: 

a integracäo da politica municipal de assistência social corn outros sisternas 

pCiblicos que fazem interface corn o SUAS; 

articulacao intersetorial do SUAS corn as demais poilticas piblicas e Sistema de 

Garantia de Direitos e Sistema de Justica; 

a participacao da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboraçao da 

- politica de assistência social; 

XIX - assurnir as atribuiçOes, no que Ihe couber, no processo de municipalizaçao 

• dos servicos de proteçao social bâsica; 

XX - participar dos mecanismos formais de cooperacao intergovernamental que 

viabilizem técnica e financeirarnente os servicos de referéncia regional, definindo as 

- competénciasna gestao e no cofinanciamento, a serern pactuadas na CIB; 
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XXI - prestar informaçoes que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da 

gestao municipal; 

XXII - zelar pela execucao direta ou indireta dos recursos transferidos pela Uniäo e 

pelos estados ao Municipio, inclusive no que tange a prestacao de contas; 

XXIII - assessorar as entidades de assistência social visando a adequação dos seus 

serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais as normas do SUAS, 

-. 

viabilizando estratégias e mecanismos de organizaçäo para aferir o pertencimento a rede 

socioassistencial, em àmbito local, de servicos, programas, projetos e beneficios 

socioassistenciais ofertados pelas entidades de assisténcia social de acordo corn as 

normativas federais. 

XXIV - acompanhar a execuçao de parcerias firmadas entre os municIpios e as 

entidades de assistência social e promover a avaliaçäo das prestacoes de contas; 

XXV - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, 

programas, projetos e beneficios de assistência social ofertados pelas entidades 

vinculadas ao SUAS, conforme §30  do art 60  B da Lei Federal n° 8.742, de 1993, e sua 

- -. regulamentaçäo em âmbito federal. 

- 

XXVI - aferir Os padrOes de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de 

ac 
 ompanhamento definidos pelo respectivo Conselho Municipal de Assistência Social para 

- a quahficacao dos serviços e beneficios em consonância corn as normas gerais; 

XXVII - encaminhar para apreciacao do Conselho Municipal de Assistência Social os 

relatórios semetrais e anuais de atividades e de execucao fisico-financeira a titulo de 

prestacao de contas; 

XXVIII— compor as instâncias de pactuacao e negociacao do SUAS; 

• • XXIX - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabaihadores do 

- SUAS para a participação nas instâncias de controIe social da politica de assisténcia 

social; 

XXX - instituir o planejamento continuo e participativo no âmbito da politica de 
-. - 

assistência social; 

• XXXI - dar publicidade ao dispêndio dos recursos pciblicos destinados a assistência 

-- social; 

- X)(XII - criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente corn profissionais do quadro 

efetivo; 
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sEcAo Iv 

Do Piano Municipal de Assisténcia Social 

Art. 18 - 0 Piano Municipal de Assistência Social é urn instrurnento de pianejamento 

estratégico que contempla propostas para execucão e o monitoramento da polItica de 

assistência social no ârnbito do Municipio de Berizal-MG. 

§10 
- A elaboracao do Piano Municipal de Assistência Social dar-se a cada 4 

(quatro) anos, coincidindo corn a elaboraçao do Piano Plurianual e contemplará: 

- diagnóstico socioterritorial; 

II— objetivos gerais e especificos; 

lii - diretrizes e prioridades defiberadas; 

IV- açOes estratégicas para sua implementaçao; 

V - metas estabelecidas; 

VI - resultados e impactos esperados; 

VII - recursos materiais, humanos e financeiros disponiveis e necessários; 

VIII— rnecanismos e fontes de financiamento; 

IX - indicadores de monitoramento e avaliacao; e 

X - tempo de execuçao. 

§20  - 0 Piano Municipal de Assistência Social alem do estabelecido no paragrafo 

- anterior deverá observar: 

- as deliberaçoes das conferências de assisténcia social; 

II - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para 

oaprimoramento do SUAS; 

Ill - acôes articuladas e intersetoriais; 

CAPITULO iv 

Das lnstâncias de Articulaçào, Pactuacão e Detiberaçao do Suas 

Secão I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Art. 19 - Fica instituido o Conseiho Municipal de Assistência Social - CMAS do 
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Municipio de Berizal, ôrgao superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e 

cornposiçao paritària entre governo e sociedade civil, observado o disposto no art. 17, § 
40, 

da Lei Federal n. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, vinculado a Secretaria Municipal de 

- Assistencia Social, responsével pela coordenaçao da PolItica Municipal de Assisténcia 

Social, cujos membros, tern mandato de 2 (dois) anos, permitida uma Cinica reconducao 

por igual perlodo. 

Art. 20 - 0 WAS é corn posto por 10 (dez) membros e respectivos suplentes 

indicados de acordo corn os critérios seguintes: 

I - 5(cinco) representantes governamentais; 

a) 01 (urn) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

b) 01 (urn) representante da Secretaria Municipal de Educacao; 

C) 01 (urn) representante da Secretaria Municipal de SaCide; 

01(um) representante da Secretaria Municipal de Finanças. 

01 (urn) representante da Secretaria Municipal de Esportes; 

11-5 (cinco) representantes da sociedade civil: 

• a) 02 (dois) representantes de usuários ou organizacoes de usuários de Assistência 

Social, no âmbito municipal; 

b) 02 (dois) representantes de entidades e organizacOes de assistencia social, 

devidamente inscritas no CMAS, no âmbito Municipal; 

c) 01 (urn) representante dos trabalhadores da area de Assistência Social; 

§ 1° - Os representantes governamentais seräo indicados e nomeados pelo Chefe 

do Poder Executivo Municipal, dentre os que detenharn efetivo poder de representacao e 

decisão no ãmbito da Administraçao PUblica. 

§20  - Tanto Os representantes dos Orgãos governamentais ou da sociedade civil 

- poderão ser su bstitu idos, a qualquer tempo, por nova indicacao do representado. 
§30 

- Cada titular do WAS terá urn suplente, oriundo da mesma categoria 

rep resentativa, devendo ser observada a paridade entre representantes governamentais e 

nâo governamentais. 
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§ 40.. Cada membro poderá representar somente urn orgao ou entidade. 

§ 50 
- Somente sera admitida a participacao no WAS de entidades jundicamente 

• constituldas, e em regular funcionamento. 

§ 60  - Quando na sociedade civil houver uma (mica entidade habilitada de uma dada 

categoria, admitir-se-ã, provisôria e excepcionalmente, enquanto novas entidades surjam, 

que o WAS preencha as vagas de titular e suplência corn representantes da mesma 

entidade. 
§70 

- Os representantes da Sociedade Civil, serâo eleitos em forum prOprio e/ou 

forum crnico; 

Parãgrafo Cinico - No caso de nao haver inicialmente representaçao de urn dos 

- segmentos do inctso II do presente arbgo, a vaga poderá ser preenchida por urn dos 

demais segmentos, conforme Regimento Interno 

Art. 21 - 0 WAS é presidido por urn de seus integrantes, eleito dentre seus 

membros, para mandato de 2 (dois) anos, permitida unica reconducao por igual periodo, 

observada a alternância entre representantes da sociedade civil e governo 

Art. 22 - 0 WAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura 

disciplinada em ato do Poder Executivo. 

Art 23 - 0 WAS reunir-se-ã ordinariamente uma vez ao mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessáno cujas reuniôes devem ser abertas ao publico, 

óom pauta e datas previamente divulgadas, e funcionará de acordo corn o Regimento 

Interno. 

Paragrafo unico - 0 Regimento Interno defunura 

o quorum minumo para o caráter deliberatuvo das reuniöes do Plenaruo, 

as questöes de suplêncua, vacâncua e perda de mandato por faltas, 

C) presidéncia e vice-presidência 

d) demais questöes omissas nesta Lei ou questOes não expressas nesta Lei, no que 

concerne ao CMAS. 
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Art. 24 - A participacäo dos conselheiros no WAS é de interesse piblico e 

relevante valor social e nao será remunerada. 

Art. 25 - 0 controle social do SUAS no Municipio efetiva-se por intermédio do 

Conselho Municipal de Assistência Social - WAS e das Conferéncias Municipais de 

Ass istência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil. 

Art. 26 - Compete ao Conseiho Municipal de Assistência Social: 

I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno; 

- 

II - convocar as Conferências Municipais de Assisténcia Social e acompanhar a 

• execuçâo de suas deliberacoes; 

Ill - aprovar a Politica Municipal de Assistência Social, em consonância corn as 

diretrizes das conferéncias de assistência social: 

IV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes 

das conferências municipais e da Politica Municipal de Assistência Social; 

V - aprovar o Piano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo orgäo gestor 

: da assistência social; 

VI— aprovar o piano de capacitacão, elaborado pelo orgao gestor; 

VII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do 

Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS; 

- 
VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestao dos programas federais de 

transferéncia de renda; 

IX - normatizar as acôes e regular a prestacao de serviços de natureza püblica e 

• privada no campo da assistência social de âmbito local; 

X - apreciar e aprovar informacaes da Secretaria Municipal de Assistência Social 

inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informaçäo referentes ao planejamento do 

- 

uso dos recursos de cofinanciamento e a prestaçäo de contas; 
- - - 

XI - apreciar os dados e informacoes inseridas pela Secretaria Municipal de 

Assisténcia Social, unidades püblicas e privadas da assisténcia social, nos sistemas 

nacionais e estaduais de coleta de dados e informacOes sobre o sistema municipal de 

assisténcia social. 

- 
XII - alirnentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e inforrnacOes 
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sobre os Conseihos Municipais de Assisténcia Social; 

XIII— zelar pela efetivaçao do SUAS no Municipio: 

XIV - zelar pela efetivaçao da participacao da populaçâo na formulaçao da politica 

no controle da implementacao; 

XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu 

-âmbito de competéncia; 

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneficios eventuais; 

XVII 
- apreciar e aprovar a proposta orcamentária da assistência social a ser 

encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância corn a 

Politica Municipal de Assistência Social; 

XVIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestao dos recursos, bern como os ganhos 

sociais e o desempenho dos servicos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais 

do SUAS; 

XIX - fiscalizar a gestão e execuçao dos recursos oriundos do cofianciamento 

federal, 

XX - planejar e deliberar sobre a aplicaçao dos recursos IOD-SUAS destinados a 

atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS; 

XXI - paicipar da elaboraçao do Piano Plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orcamentárias e da Lei Orcamentária Anual no que se refere a assisténcia social, bern 

como do planejamento e da apltcaçao dos recursos destinados as açôes de assisténcia 

social, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da Uniâo, alocados 

FMAS; 

XXII - aprovar o aceite da expansao dos servicos, programas e projetos 

socioassistenciais,objetos de cofinanciamento, 

XXIII - orientar e fiscalizar o FMAS, 

XXIV - divulgar, no Diãrio Oficial Municipal, ou em outro rneio de comunicação, 

todas as suas decisôes na forma de Resolucoes, bern como as deliberacoes acerca da 

execucao orcamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos. 

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denuncias, 

XXVI - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS no 

âmbito do municipio, 

)OII - estabelecer aicuIaçao permanente corn os demais conseihos de politicas 
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pUblicas setoriais e conselhos de direitos. 

XXVIII— realizar a inscriçao das entidades e organizaçao de assisténcia social; 

XXIX - notificar fundamentadamente a entidade ou organizaçäo de assisténcia 

social no caso de indeferimento do requerimento de inscricao; 

XXX - fiscalizar as entidades e organizacöes de assisténcia social; 

XXXI - emitir resolução quanto as suas deliberaçOes; 

XXXII - registrar em ata as reuniôes; 

XXXIII - instituir comissôes e convidar especialistas sempre que se fizerem 

necessârios. 

XXXIV - zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados pelo FMAS 

executados direta ou indiretamente, inclusive no que tange a prestaçäo de contas; 

XXXV - avaliar e elaborar parecer sobre a prestaçao de contas dos recursos 

repassados ao Municipio. 

Art. 27 -0 WAS deverá planejar suas açoes de forma a garantir a consecução das 

suas atribuicoes e o exercicio do controle social, primando pela efetividade e transparência 

das suas atividades. 

§10 
 - 0 planejamento das açaes do conselho deve orientar a construcao do 

orcamento da gestao da assistência social para o apoio financeiro e técnico as funcOes do 

Conselho. 

§20  - 0 CMAS utilizará de ferramenta informatizada para o planejamento das 

atividades do conselho, contendo as atividades, metas, cronograma de execucao e prazos 

a fim de possibilitara publicidade. 

Secäoll 

DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Art 28 - As Conferênc,as Municipats de Assistência Social são instâncias periodicas 

de debate, de forrnulaçäo e de avaliacao da politica pubhca de assistência social e 

definicao de diretnzes para o aprimoramento do SUAS, corn a participacao de 

representantes do governo e da sociedade civil. 
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Art. 29- As conferências municipats devern observar as seguintes diretrizes: 

- dsvulgacao ampla e previa do documento convocatorio, especuficando objetivos, 

prazos, responsáveis, fonte de recursos e corn issão organizadora; 

II— garantia da diversidade dos sujeitos participantes, 

Ill - estabelecirnento de critérios e procedimentos para a designacao dos delegados 

governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV - publicidade de seus resultados, 

V - detemiinação do modelo de acompanhamento de suas deliberacOes, e 

VI— articulacao corn a conferêncua estadual e nacional de assisténcia social 

Art. 30 - A Conferência Municipal de Assisténcia Social será convocada 

-- ordinariamente a cada dots anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e 

- 
extraordunariamente quando necessário, conforme deliberação da matoria dos membros 

dos respectivos conselhos 

Seção ill 

pARTlcIPAcAO DOS USUARIOS 

- Art 31 - E condicao fundamental para viabilizar o exercicto do controle social e 

garantir os direitos soctoassistenctais o estimulo a participacao e ao protagonismo dos 

usuários nos conselhos e conferências de assistência social. 

Art. 32 - 0 estimulo a participacao dos usuãrios pode se dar a partir de articulacao 

corn movimentos sociats e populares e airida a organizacao de duversos espaços taus 

- corno forum de debate, corn ussão de bairro, coletuvo de usuáruos junto aos servuços, 

programas, projetos e beneficios socioassistenciais. 

Seçao IV 

DA REPREsENTAcAo DO MUNICIPIO NAS INSTANCIAS DE NEGOCIAcAO E 

PACTUAçAO DO SUAS 

Art. 33 - 0 Municipio é representado nas Comissöes Intergestores Bipartite CIB 

eTripartute - CIT, unstâncuas de negocuaçao e pactuacao dos aspectos operacuonaus de 
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gestao e organizaçäo do SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo 

Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social - COEGEMAS e pelo 

- 

Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS. 

§10  - 0 CONGEMAS E COEGEMAS constituem entidades sem fins lucrativos que 

representam as secretarias municipais de assistência social, declarados de utilidade 

pUblica e de relevante funcao social, onerando o municIpio quanto a sua associacao a fim 

de garantir os direitos e deveres de associado. 

§20  - 0 COEGEMAS poderá ass umir outras denominaçes a depender das 

-. especificidades regionais. 

CAPITULO v 
Dos Beneficios Eventuais, dos Serviços, dos Programas de Assistência Social e dos 

Projetos de Enfrentamento da Pobreza. 

Secão I 

DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 

Art. 34 - Beneficios eventuais são provisoes suplementares e provisôrias prestadas 

• - aôs individuos e as familias em virtude de nascimento, morte, situaçOes de vulnerabilidade 

-temporária e calamidade p(blica, na forma prevista na Lei federal n°  8.742, de 1993. 

Paragrafo ünico. Não se incluem na modalidade de beneficios eventuais da 

assisténcia social as provisoes relativas a programas, projetos, serviços e beneficios 

vinculados ao campo da saüde, da educacao, da integracao nacional, da habitaçao, da 

-segurança alimentar e das demais poUticas piblicas setoriais. 

- 
Art. 35 - Os beneficiós eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, 

devendo sua prestação obsear: 

- nao subordnacao a contribuuçOes prévias e vunculaçao a quausquer 

-. II— desvinculacão de comprovaçoes complexas e vexatôrias, que estigmatizam os 

beneficiários; 

Ill - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos beneficios; 
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IV — garantia de igualdade de condiçoes no acesso as informacoes e a fruiçao dos 

beneficios; eventuais, 

V - ampla divulgacao dos critérios para a sua concessäo; 

VI— integração da oferta corn os servicos socioassistenciais. 

Art. 36 - Os beneficios eventuais podem ser prestados na forma de pecUnia, bens 

de consumo ou prestacao de servicos. 

Art. 37 - 0 püblico alvo para acesso aos beneficios eventuais deverá ser 

identificado pelo MunicIpio a partir de estudos da reandade social e diagnostico elaborado 

corn uso de informacOes disponibilizadas pela Vigilancia Socioassistencial, corn vistas a 

- orientar o planejamento da oferta. 

Paragrafo ünico - Os beneficios eventuais somente seräo concedidos mediante 

• estudo social e/ou parecer técnico, elaborado pela equipe técnica da Proteçâo Social 

Básica ou Proteco Social Especial. 

Art. 38 - 0 beneficio eventual destina-se aos cidadãos e as familias corn 

impossibilidade de arcar por conta própria corn o enfrentamento de contingências socials, 

cuja ocorréncia provoca riscos e fragiliza a rnanutenção do individuo, a unidade da farnilia 

e a sobrevivência de seus membros ou situacao de vulnerabilidade social temporária. 

Art. 39 - 0 critério de renda mensal familiar para acesso aos beneficios eventuais é 

igual ou inferior a % do salário minimo vigente. 

§ 110  - Nos casos em que as famIlias näo se enquadrem nos critérios do Art. 390  a 

equipe de referencia responsável pelo atendimento dos beneficios eventuais, vinculado ao 

órgao gestor ou a equipe técnica da Protecao Social Básica ou da Proteçao Social 

Especial, poderâ conceder o beneficio mediante análise parecer que justifique a concessão 

do, beneficio. 

§ 20  - 0 beneficio de transferêncta de renda nao sera contabilizado como renda para 

concessâo de beneficio eventual 
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Art. 40 - São form as de beneficios eventuais: 

I - auxillo natalidade; 

II - auxdio funeral; 

Ill - situacoes de vulnerabilidade temporária; 

IV - calamidade püblica. 

Art. 41 - Os beneflcios eventuais poderão ser concedidos na forma de: 

- materials de consurno; 

II - em pecünia. 

SEcAolI 

DAS MODALIDADES DE BENEFICIOS EVENTUAIS 

DO AUXILIO NATALIDADE 

Art 42 -0 auxdio natalidade atenderã, Os seguintes aspectos 

- necessidades do recem nascido, 

II— apoio a mae nos casos de natimorto e morte do recem nascido será através do 

auxilio funeral; 

Ill - apoio a famllia no caso de morte da mae; 

§ 1°- São documentos essenciais para concessão de auxibo natalidade 

I - se for após o nascimento o responsãvel deverá apresentar a certidão de 

- nascimento; 

II — o benefIcio for solicitado antes do nascimento o responsável poderé apresentar 

declaracao médica comprovando o tempo gestacional; 

Ill - comprovante de residência; 

IV - documentos pessoais (CPF, RG); 

V - Declaracao de acompanhamento da gestante, expedida pela equipe de Saude, 

VI - Comprovante de renda ou foiha resumo do Cadastro Unico, salvo se näo for 

inscrito no Cadastro Unico. 

§ 20  0 auxilio natalidade so poderá ser concedido antes do nascimento a partir do 

8°(oitavo) mês, meduante parecer da equipe tecnica da Proteção Social Básica ou Proteçao 

- Social Especial 
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§30 
- 0 auxilio natalidade sO poderá ser solicitado pela gestante, salvo 

impossibilidade devidamente comprovada. 

- § 4° - Se a gestante for menor o responsável poderá solicitar o auxilio natalidade. 

Parâgrafo CJnico. 0 auxilio natalidade poderá ser concedido por meio da concessão 

- de urn kit corn itens para uso do bebê, tais como: banheira, roupas, fraldas de pa no, fraldas 

descartáveis, e outros que a Secretaria Municipal de Assistencia Social julgar necessário. 

-. 0 auxilio natalidade podera ser concedido em pecUnia através do auxilio financeiro, em 

urna ou mais parcelas. 

DO AUXILIO FUNERAL 

Art. 43 -0 auxilio funeral atenderâ: 

- as despesas de urna funerâria, velOrio e sepultamento, traslado; 

II — as necessidades urgentes da famIlia para enfrentar riscos e vulnerabilidades 

advindas da morte de seus provedores ou membros; e 

Ill - o ressarcimento, no caso de ausência do beneficio eventual no momento em 

que este se fez necessário. 

• § 110  - São documentos essenciais para auxilio funeral: 

- Atestado de obito, 

II — Comprovante de res,dência do falec,do, 

Ill - Documentos pessoais (CPF e RG) do requerente: 

IV - Comprovante de renda ou foiha resumo do Cadastro Unico, salvo se não for 

inscrito no Cadastro Unico. 

§2° -0 auxilio funeral será concedido ate 30 dias apôs o ôbito. 
§30 

- Podera requerer o beneficio eventual de auxilio-funeral:  

- Parentes por consanguinidade em prirneiro grau (mae, pai e fitho); 

II - Parentes por consanguinidade ern segundo grau (irmâos, avós e netos) na 

ausênciados parentes em prirneiro grau; 

Ill - Parentes por consanguinidade em terceiro grau (tios, sobrinho, bisavôs e 

- 

bisnetos) na ausência dos parentes em segundo grau, 

IV - Parentes por consanguinidade em quarto grau (primos, trisavôs, tios-avOs, 
• 

sobrinhos-neto) na auséncia dos parentes em terceiro grau. 
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§ 4° - Na ausência dos parentes elencados acima poderá solicitar o auxilio funeral 

-. os parentes POI afinidade (pad rasto, madrasta, enteados, cunhados, sogro, sogra, genro e 

• flora). 

§ 50  - Quando se tratar de usuario da Politica de Assistência Social que estiver corn 

- Os vinculos familiares rompidos, em situaçâo de abandono ou morador de rua a Secretarta 

Municipal de Ass istência Social será responsâvel pela concessão do benefIcio urna vez 

que nao haverá parente ou instituicao para requerer. 

§6° - 0 auxilio funeral será concedido em pagamento de serviço funerário, tais 

I como: despesas de urna funerária, velório, sepultamento, conservaçao do corpo, traslado, 

entre outros; ressarcimento ao usuário, caso näo haja disponibilizaçao do beneficio no 

• momento da necessidade; AuxIllo financeiro temporârio, em uma ou mais parcelas, em 

valor pre-estabelecido pelo munici pio 

DAS slTuAcOEs  DE VULNERABILIDADE TEMPORARIA 

A. 44 - A situacao de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de 

riscos, perdas e danos a integridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

- riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II— perdas privacao de bens e de segurança material, e 

Ill — danos: agravos socials e ofensa. 

Parágrafo Unico. Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

IV - Da falta de 

Acesso a condicoes e melos para suprir a reproducao social cotidiana do 

solicitante e de sua familia, principalmente a de alimentacao; 

Documentação; 

Domicilio, 

V — da situacao de abandono ou da impossibihdade de garantir abrigo aos fllhos, 

VI - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vinculos familiares, da 

presenca de violéncia fisica ou psicolôgica na tarn Ilia ou de situacOes de ameaca a vida; 

- 
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de desastres, de situacão de calamidade püblica e situ acao de Pandemia; e 

de outras situacäes socials que comprometam a sobrevivência. 

Art. 45 - Sao beneficios eventuais de vulnerabilidade temporária: 

I - AuxIlio Transporte; 

II - Auxillo Alimentacao; 

Ill - Auxllio Documento; 

IV - AuxIlio Aluguel Social. 

§10  - Sao considerados beneficios eventuais decorrente de situacoes de 

vulnerabilidade temporária: alimentos, produtos de limpeza, vestuário e produtos de 

higiene pessoal e outros itens necessários a sua sobrevivência. 

§ 20 
- São documentos essenciais para o auxilio em situacôes de vulnerabilidade 

tern porária: 

I - Comprovante de residência; 

II— Documentos pessoais (CPF e RG); 

Ill - Comprovante de renda ou folha resumo do Cadastro Unico, salvo se não for 

inscrito no Cadastro Unico. 

IV - Comprovante de embarque ou desembarque, no caso do auxilio transporte; 

V - Comprovante de pagamento da taxa de seguranca pt)blica, no caso do auxilio 

documentacao; 

§30  - 0 auxilio em situacoes de vulnerabilidade ternporária será concedido de forma 

irnediata ou conforme determinado juntamente corn a familia, a partir de estudo e ou 

parecer técnico social realizado pela equipe da Protecao Social bãsica e Protecao Social 

Especial, responsável pela concessão dos beneficios eventuais. 

Art. 46 - C) auxilio transporte consiste na concessäo de passagens para reahzacao 

de viagem intermunicipal e interestadual em razão de doenca ou falecimento de parente 

- 

co  nsanguineo ate segundo grau; necessidade de obtencão de documentos pessoais no 
I : local de origem ou em orgaos competentes em outras localidades, e retorno a cidade de 

- origem de populacao itinerante, bem como de andarilhos. 

§ 10 
- Deverá ser apresentado documento que corn prove o estado de doenca e/ou 

morte do parente consangUmneo ate segundo grau; 
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§ 20  - 0 auxilio transporte para obtencao de documento em outra localidade so será 

concedido se não for possIvel obtê-lo por meio de sistema informatizado, ou nao haver 

disponibilizaçäo de veiculo. 

Art 47 - 0 auxilio alimentacao consiste na concessäo de alimentação básica para 

familias em situacao de vulnerabilidade social que comprometa a sobrevivéncia de seus 

membros integrantes, sobretudo crianca, pessoa idosa, pessoa corn deficiência, gestante e 

nutriz, e mediante parecer técnico da equipe técnica da Protecao Social Bãsica e Protecao 

Social Especial. 

§ 1°- A concessäo de auxilio alimentacao é suplemeritar e temporária embasada em 

parecer social por equipe técnica responsável, em casos de situação de vulnerabilidade 

social. 

Art 48 - 0 auxilio documento consiste no pagamento de taxas para emissão de 

segunda via de Carteira de Identidade; 

§ 110  - A concessão do auxilio documentaçäo deverá ser concedida se a Carteira de 

Identidade tiver a emissão superior a 10 (dez)  anos. 

§ 20  - Está isenta a taxa para emissão da 2a via da Cédula de Identidade, para todos 

os cidadaos, nos casos de furto ou roubo do documento original, mediante a apresentaçao 
- do Boletim de 0corrência. 

§30  - A taxa de emissâo de certidão so será paga, no caso de absoluta 

impossibilidade de isencao (gratuidade), conforme estabelecem as legislacoes pertinentes. 

Art. 49 -0 auxilio aluguel consiste no pagamento por tempo determinado de aluguel 

de imOvel em virtude da falta de moradia prOpria, da perda total do domicillo por 

desabamento, incéndio, desocupação do local por riscos eminentes comprovados por 

especialistas, e desalojamento por abandono, ruptura de vinculos e situaçOes de violência 

intrafamiliar e/ou ameaças externas que exijam a saida do domicilio. 

Art. 50 - Poderâo ser concedidos outros beneficios eventuais de vulnerabilidade 

social, na condição de excepcionalidade, desde que pertinente a PolItica de Assisténcia 

Social e sejam concedidos para salvaguardar a sobrevivência familiar e/ou de seus 
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membros, tendo analisada a sua pertinéncia pela equipe da Protecäo Social básica e 

Proteçao Social Especial, responsavel pela concessão dos beneficios eventuais 

DAS SITUAcOES DE CALAMIDADE PUBLICA E DE EMERGENCIAS 

Art. 51 - Para atendimento de vitimas de calamidade pblica poder ser concedido 

beneficio eventual de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrucao de sua 

autonomia, nos termos do § 20  do art. 22 da Lei 8.742, de 1993. 

§10  - Entende-se por estado de calamidade pUblica o reconhecimento pelo poder 

- publico de situacao anormal advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, 

enchentes, inversäo térmica, desabamentos, incéndios, epidemias, pandemias, causando 

serios danos a co  munidade afetada, inclusive a incolumidade ou a vida de seus 

integrantes. 

§ 20 São documentos essenclais para auxilio em situacOes de calamidade publica: 

-. - I - Comprovante de residéncia; 

II— Documentos pessoais (CPF e RG); 

- 

Ill - Comprovaçao do dano material causado; 

IV - Comprovante de renda ou folha resumo do Cadastro Unico, salvo se não for 

inscrito no Cadastro Unico. 

§ 30  - 0 auxilio em situacao de calamidades püblica será concedido a partir de 

estudo pela equipe da Proteçao Social básica ou Proteçao Social Especial, responsável 

pela concessao dos beneficios eventuais. 

§ 4° - Serã considerado beneficio eventual decorrente das situacoes de calamidade 

püblica e emergencia: 

- vestuários e agasalhos; 

II - colchoes, cobertores, lencóis, entre outros; 

Ill - materiais de limpeza da moradia devido a situacao de calamidade; 

IV - gastos em geral em situaçOes de abrigamento temporário; 

V - Custelo dos gastos para expediçäo de documentaçao pessoal; 

VI - Auxilio financeiro à.familia ou individuo; 
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§50  - 0 beneficio eventual na modalidade calamidade publica, so será ofertado, 

mediante decreto da situacao de calamidade pCiblica existente no municipio expedido pelo 

poder executivo. 

Secao Ill 

DAS DlSPOSIçOES GERAIS DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 

Art. 52 - Caberá ao ôrgao gestor da polItica de Assistência Social do municipio: 

- A coordenacão geral a operacionalização, o acompanhamento, a avaliaçao da 

- 
prestacão dos beneficios eventuais, bern como seu financiamento: 

II - Realizacão de diagnôstico e monitoramento da dernanda para constante 

amphação da concessäo de beneficios eventuais, e 

Ill - Expedir as instrucaes e instituir formulários e modelos de documentos 

necessãrios a operacionalizaçao dos beneficios eventuais. 

Art 53 - Cabera ao Conselho Municipal de Assistência Social estabelecer critérios e 

..::prazos para regulamentacao da provisão de beneficios eventuais no âmbito da Politica 

Piblica de Assisténcia Social. 

Art 54 - Não são provisoes da politica de Ass isténcia Social os itens referentes it 

ôrteses e proteses, tais como aparelhos ortopédicos, deritaduras, dentre outros; cadeiras 

-- '-.1- de roda, muletas, ôculos e outros itens inerentes a area da saude, integrantes do conjunto 

de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bern como med icamentos, 

pagamentos de exames medicos, apolos financeiros a tratamento de saUde fora domicilio - 

TFD transporte de doentes, leites e dietas de prescriçao especial e fraldas descartáveis 

- para pessoas que tern necessidade de uso 

Art 55 - As provisOes relativas a programas, projetos, serviços e beneficios 

diretamente vinculados ao campo da saüde, educacao e demais politicas setorials não se 

inclui na rnodandade de beneficios eventuais da Assistência Social 

Art 56 - As despesas decorrentes da execucao dos beneficios eventuais serão 
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providas por meio de dotacoes orcamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social e 

devem ser previstas anualmente na Lei Orçamentária Anual do Municipio - LOA. 

Parágrafo Unico - Em caso de ocorrência de calamidade pUblica os recursos 

financeiros deverão ser complementados e articulados corn os recursos destinados a 

defesa civil. 

CAPITULO VI 

Dos Serviços, Programas, Projetos e Entidades de Assisténcia Social 

Secào I 

DOS SERVIOS 

Art. 57- Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem a 

rnelhoria devida da população e cujas acoes, voltadas para as necessdades bascas, 

observem os objetivos, principios e diretrizes estabelecidas na Lei n° Federal 8742, do 

1993, e na Tipificacao Nacional dos Servicos Socioassistenciais. 

Art. 58 - Os programas de assistência social compreendem acOes integradas e 

complementares corn objetivos, tempo e area de abrangência definidos para qualificar, 

incentivar e melhorar os beneficios e os servicos assistenciais. 

§ 10  - Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social, 

obedecidos aos objetivos e principios que regern Lei Federal n° 8742, de 1993, corn 

prroridade para a insercao profissional e social 

§ 20 - Os programas voltados para o idoso e a integracao da pessoa corn deficiência 

serão devidamente articulados corn o beneficio de prestacao continuada estabelecido no 
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art. 20 da Lei Federal n° 8742, de 1993. 

Secao Ill 

PROJ ETOS DE ENFRENTAMENTO A POBREZA 

Art. 59 - Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de 

investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e 

tecnicamente, iniciativas que Ihes garantam meios, capacidade produtiva e de gestao para 

melhoria das condiçOes gerais de subsrstência, elevacao do padrão da quabdade de vida, 

a preservacäo do meio-ambiente e sua organizaçao social. 

• Secão IV 

DAS ENTIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Art. 60 - So entidades e organizaçOes de assistência social aquelas sem fins 

lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendirnento e assessoramento aos 

beneficiários abrangidos pela Lei Federal n° 8.742, de 1993, bern como as que atuam na 

defesa e garantia de direitos 

Art 61- As entidades de assistência social e os serviços, programas, projetos e 

beneficios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de Assistência 

Social para que obtenha a autorizaçäo de funcionamento no âmbito da PolItica Nacional de 

Assistência Social, observado i  os parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo 

Conselho Nacional deAssistência Social. 

Art. 62 - Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizacoes de 

Assistência Social, bern corno dos serviços, programas, projetos e beneficios 

socioassistenciais: 

- executar açoes de caráter continuado, permanente e planejado; 

II — assegurar que os servicos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais 

sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários; 

Ill - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, 

f.. 
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projetos e benefcios socioassistenciais; 

IV - garantir a existência de processos participativos dos usuârios na busca do 

cumprimento da efetividade na execucao de seus serviços, programas, projetos e 

benefIcios socioassistenciais. 

Art. 63 - As entidades ou organizacoes de Assisténcia Social no ato da inscricao 

demonstrarão 

- ser pessoa juridica de direito privado, devidamente constituida, 

II - aphcar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no 

terntôrio nacional e na manutençao e no desenvoMmento de seus objetivos institucionais; 

lii - elaborar piano de acao anual; 

IV - ter expresso em seu relatôrio de atividades 

finalidades estatutarias, 

objetivos, 

origem dos recursos; 

infraestrutura; 

e)identificaçào de cada serviço, programa, projeto e beneficio socioassistenciais 

executado. 

CAPITULO VII 

Do Financiamento da Politica Municipal de Assisténcia Social 

Art. 64 - 0 financiamento da PolItica Municipal de Assisténcia Social e previsto e 

executado atraves dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se 

desdobram no Piano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orcamentarias e na Lei orçamentaria 

Anual. 

Parágrafo Unico. 0 orcamento da assistência social deverá ser inserido na Lei 

orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assisténcia 

- Social serem voltados a operacionalizaçao, prestacao, aprimoramento e viabilizacao dos 

serviços, programas, projetos e beneffcios socioassistenciais. 

Art. 65 - Caberá ao ôrgao gestor da assistência social responsável pela utilizaçáo 
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• dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o 

acompanhamento dos services, programas, projetos e beneficios socioassistenciais, por 

melo dos respectivos orgaos de controle, independentemente de açOes do orgao 
- 

repassador dos recursos. 

Parégrafo ánico - Os entes transferidores poderão requisitar informaçOes 

referentes a aphcaçao dos recursos oriundos do seu fundo de assisténcia social, para fins 

de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilizacao. 

Secão I 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Art 66 - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, fundo pubhco 

de gestao orçamentária, financeira e contábil, corn objetivo de proporcionar recursos para 

cofinanciar a gestao, serviços, prograrnas, projetos e beneficios socioassistenciais. 

Art 67 - Constituiräo receitas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

- recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de 

Assistência Social; 

II - dotaçoes orçamentárias do Municipio e recursos adicionais que a Lei 

estabetecer no transcorrer de cada exercIcio; 

Ill - doacoes, auxiflos, contribuiçaes, subvencoes de organizaçoes internacionais e 

nacionais, Governamentais e näo Governamentais, 

IV - receitas de aplicaçaes financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da 

lei; 

V - as parcelas do produto de arrecadaçäo de outras receitas prOprias oriundas de 

financiamentos das atividades econômicas, de prestaçao de serviços e de outras 

transferéncias que a Fundo Municipal de Assisténcia Social terá direito a receber per força 

- - da lei e de convénios no setor. 

VI - produtos de convênios firmados corn outras entidades financiadoras; 

VII— doacoes em espécie feitas diretamente ao Fundo; 

VIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituidas. 
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§1° - A dotaçao orçamentarsa prevtsta para o orgao executor da Administracao 

Pubhca Municipal, responsável pela Assisténcia Social, sera automaticamente 

transferida para a conta do Fundo Municipal de Assisténcia Social, tao logo sejam 

realizadas as receitas correspondentes. 

§20  Os recursos que compOem o Fundo, serão depositados em instituicOes 

financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominaçao - Fundo Municipal de 

Assisténcia Social —FMAS. 

- -- §310  - As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das acoes 

socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social. 

Art. 68 - 0 WAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social, sob 

orientaçäo e fiscalizaçao do Conseiho Municipal de Assistência Social. 

Paragrafo Cinico - 0 Orcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS 

integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art 69 - Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, sero 

- aplicados em: 

- financiamento total ou parcial de programas, projetos e servicos de assistência 

social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou POI Orgao 

conveniado; 

II - em parcerias entre poder püblico e entidades de assistência social para a 

execucão de serviços, programas e projetos socloassistencial especificos; 

III - aquisiçâo de material peanente e de consumo e de outros insumos 

necessários ao desenvolvimento das acOes socioassistenciais; 

IV - construção reforma ampliaçao, aquisição ou locaçao de imôveis para prestação 

deserviços de Assisténcia Social; 

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestao, planejamento, 

administraçäo e controle dasacoes de Assisténcia Social; 

VI - pagamento dos beneficios eventuais, conforme o dIsposto no inciso I do art. 15 

- da Lei Federal n° 8.742, de 1993; 
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VII - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, 

responsáveis pela organizacao e oferta daquelas açOes, conforme percentual apresentado 

pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome e aprovado pelo Conselho 

Nacional de AssistênciaSocial - CNAS. 

Art 70 - 0 repasse de recursos para as entidades e organizacOes de Assstência 

- Social, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo 

corn critérios estabelecidos pelo Conseiho Municipal de Assistência Social, observando o 

disposto nesta Lei e em conformidade corn a Lei 13.019/2014. 

Art. 71 - Os relatôrios de execucao orçamentária e financeira do Fundo Municipal de 

Assistência Social seräo submetidos a apreciaçao do CMAS, semestralmente, de forma 

sintética e, anualmente, de forma analitica. 

Art. 72 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicaçao. 

Art. 73 - Revogam-se as Leis Municipais no 045 de 18/11/1997 (Institui o FMAS), no 

238 de 03/06/2013 (Regulamenta a Concessâo de Beneficio Eventual) e no 349 de 

30/01/2019 (Altera Lei 112/03 que criou o CMAS). 

Berizal/MG, 06 de junho de 2022 

fei icipal 
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